
Representação Parlamentar 

 

Apreciação Parlamentar N.º 5/XVII/1.ª 

Decreto-Lei n.º 127/2025, de 9 de dezembro, que “Altera o Código dos 

Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social” 

 

Propostas de alteração 

 

«Artigo 2.º 

[…] 

Os artigos 23.º-B, 29.º, 32.º, 40.º e 43.º do Código dos Regimes Contributivos do 

Sistema Previdencial de Segurança Social, na sua redação atual, passam a ter a 

seguinte redação: 

Artigo 29.º 

[…] 

1 – […]. 

2 – [Novo] Para efeitos da comunicação da admissão de trabalhador, a 

entidade empregadora solicita ao trabalhador e comunica à instituição de 

segurança social competente os elementos necessários à sua inscrição e 

enquadramento. 

3 – [redação do anterior n.º 2]: 

a) Nos 15 dias anteriores ao início da produção de efeitos do contrato de 
trabalho;  

b) […]. 

4 – [redação do anterior n.º 3]. 

5 – Sem prejuízo do disposto no n.º 7, na falta de cumprimento da obrigação prevista 

no n.º 1, presume-se que o trabalhador iniciou a prestação de trabalho ao serviço da 



entidade empregadora faltosa no primeiro dia do décimo segundo mês anterior ao 

da verificação do incumprimento.  

6 – [redação do anterior n.º 5]. 

7 – A presunção referida nos n.os 5 e 6 é ilidível por prova de que resulte a data em 

que teve, efetivamente, início a prestação do trabalho.  

8 – A violação do disposto nos n.os 1 a 4 constitui contraordenação leve, quando 

seja cumprida nas 24 horas subsequentes ao termo do prazo, e constitui 

contraordenação muito grave nas demais situações.  

9 – A verificação da presunção prevista n.º 5 deve ser comunicada pelo serviço 

competente da segurança social ao serviço com competência inspetiva do ministério 

responsável pela área laboral, para efeitos da aplicação da respetiva 

contraordenação. 

10 – [Novo] A entidade empregadora tem de entregar ao trabalhador uma 

cópia da comunicação de admissão de trabalhador efetuada junto dos serviços 

de segurança social nos termos do n.º 1, por meio físico ou eletrónico, no prazo 

de 5 dias úteis, após a respetiva entrega. 

11 – [Novo] Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode o trabalhador 

realizar a comunicação junto dos serviços da segurança social da celebração 

de um novo contrato de trabalho. 

 

Artigo 40.º 

Declaração de remunerações 

1 – […].  

2 - A declaração prevista no número anterior deve ser efetuada até ao dia 10 

do mês seguinte àquele a que diga respeito.  

3 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a falta ou a insuficiência das 

declarações previstas nos números anteriores podem ser supridas ou 

corrigidas oficiosamente pela instituição de segurança social competente, 



designadamente por recurso aos dados de que disponha no seu sistema de 

informação, no sistema de informação fiscal ou decorrente de ação de 

fiscalização.  

4 - O suprimento oficioso das declarações previstas nos números anteriores é 

notificado à entidade empregadora nos termos do disposto no Código do 

Procedimento Administrativo.  

5 - A não inclusão de trabalhador na declaração de remunerações constitui 

contraordenação muito grave.  

6 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a violação do disposto nos 

n.os 1 e 2 constitui contraordenação leve quando seja cumprida nos 30 dias 

subsequentes ao termo do prazo e constitui contraordenação grave nas 

demais situações.». 

 

 

Assembleia da República, 16 de março de 2026. 
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